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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LYON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO.  OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO 
DE FLAGRÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão 
do julgamento monocrático do recurso em habeas corpus. Isso porque, 
nos termos da Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

2. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

4. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, 
vê-se a justa causa para ingresso dos policiais no domicílio do agravante, 
tendo em vista que adentraram no imóvel após avistarem o paciente no 
interior de um veículo em atitude suspeita em razão de ter demonstrado 
nervosismo e fechado a porta do veículo ao ver a viatura, razão pela qual 
o réu foi flagrado com 3.800g de maconha, arma de fogo e munições, 
afastando, assim, a ilicitude do ingresso na casa do réu.

5. Constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade do 
flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de mandado 
judicial.

6. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram 
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suporte válido para a diligência policial.
7. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DE FLAGRÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão 
do julgamento monocrático do recurso em habeas corpus. Isso porque, 
nos termos da Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

2. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

4. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, 
vê-se a justa causa para ingresso dos policiais no domicílio do agravante, 
tendo em vista que adentraram no imóvel após avistarem o paciente no 
interior de um veículo em atitude suspeita em razão de ter demonstrado 
nervosismo e fechado a porta do veículo ao ver a viatura, razão pela qual 
o réu foi flagrado com 3.800g de maconha, arma de fogo e munições, 
afastando, assim, a ilicitude do ingresso na casa do réu.

5. Constatada a existência de indícios prévios da prática da 
traficância, a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade do 
flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de mandado 
judicial.

6. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram 
suporte válido para a diligência policial.

7. Agravo regimental desprovido.  
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LYON FERREIRA DA SILVA, 

contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, em virtude da 

ausência de flagrante ilegalidade.

Preliminarmente, a defesa alega violação ao princípio da colegialidade, uma vez 

que a matéria não foi submetida à análise da Quinta Turma.

No mérito, sustenta nulidade da busca pessoal e domiciliar, porquanto ausente 

justa causa para a abordagem policial, razão pela qual pede absolvição do paciente. 

Pretende, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

De início, destaca-se que nos termos do entendimento desta Corte, não existe 

ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi 

proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do 

Código de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a 

recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não ofende o princípio da colegialidade a 
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando 
estiver em consonância com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
(Súmula 568/STJ).

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. Hipótese em que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 

Documento eletrônico VDA42981843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/08/2024 09:49:10
Código de Controle do Documento: dea4d078-2312-4216-aa14-e7baadcdebae



pois foram apreendidos 256,50g de maconha, 52,9g de 
cocaína e 10,60g de ecstasy.

4. As teses de violação de domicílio, bem como de 
risco de contaminação dos réus pelo COVID-19, não foram 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que impede o 
conhecimento dos temas diretamente por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 617.652/PA, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 16/4/2021.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a 
decisão monocrática que decide o habeas corpus 
quando a decisão impugnada se conforma com a 
jurisprudência dominante acerca do tema.

2. As instâncias ordinárias consideraram devida a 
imposição da pena-base acima do mínimo legal, em razão 
da quantidade e da diversidade de drogas apreendidas, 
bem como da existência de maus antecedentes, a 
evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com 
o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.3. Em 
julgamento, com repercussão geral, do RE n. 593.818/SC, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu: "Não se aplica ao 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 
64, I, do Código Penal." Assim, uma vez verificada a 
existência de condenação definitiva por fato anterior em 
desfavor do agravante, deve ser mantida inalterada a 
conclusão de que ele é possuidor de maus antecedentes.

4. Embora a Corte estadual, ao manter a imposição 
do regime inicial fechado, haja feito breves considerações 
acerca da gravidade abstrata do delito e aos malefícios 
gerados pelo tráfico de drogas à sociedade como um todo, 
certo é que fundamentou a fixação do regime mais gravoso 
com base, também, nas peculiaridades do caso concreto, 
em especial no fato de haver sido apreendido cocaína, 
crack e maconha. Portanto, em homenagem ao princípio 
do livre convencimento motivado, deve ser mantida 
inalterada a imposição do regime inicial fechado de 
cumprimento de pena.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 639.327/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 30/3/2021.)
 

De outra parte, registra-se que, não obstante os esforços da defesa, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 
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violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário 

para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 

inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 

ocorrência do delito no interior do imóvel.

Consignou-se na decisão agravada que os policiais realizavam patrulhamento 

de rotina quando avistaram um veículo parado com as portas abertas, sendo que o 

condutor ao avistar a viatura, demonstrou nervosismo, fechou a porta do carro e 

sentou-se na calçada, o que causou a desconfiança dos militares. A suspeita foi 

confirmada, porquanto o réu foi flagrado com 3.800g de maconha, arma de fogo e 13 

cartuchos do mesmo calibre.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 

existência de indícios prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação 

policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal, veicular e domiciliar.

Nessa direção, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. GRUPO DE 
INDIVÍDUOS EM UM BECO. 2. BUSCA DOMICILIAR. 
PRÉVIA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DROGAS 
ARMANEZADAS EM RESIDÊNCIA PRÓXIMA. 3. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Os agentes policiais estavam em patrulhamento 
ostensivo quando avistaram um grupo de indivíduos em um 
beco em atitude suspeita.

Diante da movimentação atípica observada, as 
autoridades abordaram o grupo, oportunidade em que 
lograram êxito em apreender 74 (setenta e quatro) buchas 
de cocaína e 48 (quarenta e oito) pedras de crack em 
posse do paciente (e-STJ fl. 338).

- As circunstâncias indicadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de 
objeto ilícitos, em especial de substâncias entorpecentes, 
autorizando, assim, a abordagem policial.

Desse modo, as diligências traduziram em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, não havendo se falar em ausência de 
fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados 
dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a 
busca pessoal.

- Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do 
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações 
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típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da 
segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023).

2. A busca domiciliar se deu após a apreensão 
de relevante quantidade de drogas em posse do 
paciente, em via pública, bem como após a sua 
confissão de que armazenava entorpecentes em um 
imóvel próximo ao local dos fatos, ocasião em que ele 
próprio teria autorizado o ingresso das autoridades em 
sua residência.

- Nesse contexto, a partir da análise sistêmica do 
contexto fático anterior à medida invasiva, tem-se 
concretamente demonstrada a existência de justa causa 
apta a legitimar a diligência em questão, mostrando-se 
irrelevante a ausência de mandado judicial, em especial 
diante da autorização do paciente. Destarte, não obstante a 
irresignação defensiva, também não há se falar em 
nulidade da busca domiciliar.

3. O decreto de prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentado, haja vista a gravidade 
concreta do crime, revelada pela prisão em flagrante do 
paciente com expressiva quantidade de droga em via 
pública bem como em seu domicílio. De igual sorte, a 
existência de condenação provisória e de processo em 
andamento por tráfico também indicam fundamentação 
concreta, diante da necessidade de evitar a reiteração 
delitiva. Assim, não há se falar em revogação da prisão 
cautelar.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 835.741/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O agravante foi condenado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006 à pena de 8 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 
799 dias-multa.

2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais na busca pessoal, amparados 
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar 
quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou 
furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe 
social.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 746.064/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022.)
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Na presente situação, com o flagrante do paciente na rua com a droga, vê-se 

que a situação fática anterior justifica o ingresso dos policiais no domicílio do paciente, 

como ocorreu no caso em análise. Desse modo, na hipótese, entendo que presente a 

justa causa para ingresso na residência, razão pela qual não há nulidade das provas 

por violação de domicílio. Nessa direção:
 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AGENTE ABORDADO NA VIA 
PÚBLICA. CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR APTO A 
INDICAR FUNDADA SUSPEITA DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. JUSTA CAUSA NECESSÁRIA PARA 
AUTORIZAR O INGRESSO DOS POLICIAIS NA 
RESIDÊNCIA DO RÉU. ART. 33, §4º, DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA COMPROVADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No caso em apreço, é possível afirmar que 
havia fundada suspeita do cometimento de tráfico 
ilícito de entorpecentes naquele local (residência do 
réu), pois o réu foi abordado, em atitude suspeita, em 
via pública, na posse de drogas.

2. Nesse contexto, encontra-se presente a 
existência de elementos objetivos e seguros da 
ocorrência do comércio de entorpecentes, havendo 
portanto fundadas razões que justificaram a entrada 
dos milicianos no interior do imóvel.

3. Conforme o disposto no §4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

4. No caso, a Corte Estadual afastou a incidência da 
minorante, por entender que a habitualidade delitiva do réu 
ficou comprovada, notadamente porque, além da 
apreensão de drogas variadas e o fato de ter sido preso 
quando estava em liberdade provisória por outro processo, 
com ele fora encontrada uma caderneta com a 
contabilidade do tráfico.

5. Assentado pela instância antecedente, soberana 
na análise dos fatos, com fulcro em elementos colhidos nos 
autos, que o recorrente é contumaz na prática delitiva, a 
modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que não é possível nesta 
sede especial, tendo em vista a incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.246.706/PR, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe 
de 17/2/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO FORÇADO DE POLICIAIS. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FUNDADASRAZÕES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial para busca e apreensão é legítimo se amparado 
em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes 
de natureza permanente, como são o tráfico de 
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado 
em domicílio mediante a análise objetiva e satisfatória 
do contexto fático anterior à invasão, considerando-se 
a existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.

3. Investigação policial e diligências prévias que 
redundam em acesso à residência do acusado não se 
traduz em constrangimento ilegal, mas sim em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pelas 
autoridades policiais.

4. Tendo ocorrido controle judicial posterior do ato 
policial de ingresso em domicílio de investigado, a análise 
da tese defensiva em toda a sua extensão fica 
inviabilizada, visto que há nítida necessidade de dilação 
probatória, situação não permitida no rito especial do 
recurso em habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 169.456/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 30/9/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
ABORDAGEM POLICIAL. INCURSÃO EM DOMICÍLIOS. 
FUNDADAS SUSPEITAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Não se ignora que o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616, 
apreciando o tema 280 da repercussão geral, fixou a tese 
de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
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nulidade dos atos praticados".
3. No caso, consta que os policiais, realizando 

patrulha em região conhecida como ponto de traficância, 
avistaram a agravante e corré, sendo que esta, ao 
perceber a viatura, empreendeu fuga até residência 
próxima, dispensando pelo caminho e no banheiro da casa 
14 pedras de crack. O corréu, por sua vez, ao ser 
abordado, também foi flagrado com 7 pedras da mesma 
droga. Somente então foi examinado o domicílio, onde os 
policiais encontraram arma de fogo municiada e não 
registrada, R$ 2.493,10 em dinheiro, além de drogas e 
petrechos típicos do tráfico.

4. Verifica-se, portanto, que a abordagem policial 
não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local.

5. O patrulhamento ostensivo se realizava em área 
com devida demanda, por ser local conhecido como ponto 
de tráfico. A ação somente se afunilou sobre a agravante e 
corré após os policiais terem percebido a ação delitiva, 
uma vez que notaram que ela, além de ter fugido, portava 
entorpecentes, os quais arremessou em via pública. A 
prisão da agravante ocorreu no domicílio de sua genitora, 
para onde correu, lá dispensando outras pedras de crack 
no banheiro. Ao serem abordados, os dois apontaram casa 
na vizinhança, onde disseram morar e supostamente 
admitiram lá guardar mais drogas, objetos recebidos como 
pagamento pelas drogas e a arma de fogo. Consta do auto 
de prisão, ainda, que eles franquearam acesso aos 
policiais.

6. A controvérsia sobre a autorização ou não 
para a realização da incursão no domicílio não 
encontra espaço para deslinde na presente via, por 
demandar exame aprofundado de provas. De todo 
modo, o contexto que antecedeu a abordagem policial 
deu suporte suficiente para validar a diligência.

7. Com efeito, realizada a abordagem, foram 
apreendidos elevada quantidade e grande variedade de 
drogas de reprovável natureza - 53, 6g de crack, 
1.997,3g de cocaína e 295,4g de maconha -, uma pistola 
calibre .45, grande quantia em dinheiro, em notas 
fracionadas, e petrechos típicos da traficância. Além 
disso, consta que certos bens encontrados na 
residência - quatro aparelhos celulares, dois 
televisores, um notebook, um monitor e receptor de 
imagens - teriam sido recebidos como pagamento por 
drogas vendidas.

8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 746.275/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
27/6/2022.)

 
No mesmo sentido, são os seguintes precedentes do Pretório Excelso: 
 

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas 
corpus. 2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma 
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e balança. 3. A Constituição que assegura o direito à 
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e 
ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, 
gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de 
modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública. 5. Alegação de violação a domicílio. Caso 
concreto. Inocorrência. 6. Agravo improvido.

(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus. 4. O crime de 
tráfico de drogas, na modalidade “ter em depósito”, possui 
natureza permanente, prolongando-se no tempo o estado 
flagrancial. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
28/2/2023.)

 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. 

DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal.

2. Nos crimes de natureza permanente, cuja 
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situação de flagrância se protrai no tempo, é 
dispensável a apresentação de mandado judicial para a 
entrada forçada na residência do acusado, desde que a 
ação esteja amparada em fundadas razões (Tema n. 
280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas 
corpus, a qual não comporta dilação probatória, o 
reexame, com vistas ao acolhimento da tese defensiva 
– desrespeito à inviolabilidade de domicílio –, do 
conjunto fático-probatório produzido nas instâncias 
ordinárias.

4. A conduta social, os maus antecedentes, a 
reincidência, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida e as circunstâncias da 
apreensão são exemplos de elementos indicativos da 
dedicação a atividade criminosa, justificativa idônea para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5. A natureza e a quantidade de substância 
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para 
a imposição de regime mais gravoso. 6. Agravo interno 
desprovido.

(HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES 
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 
PUBLIC 7/3/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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